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". . . a epidemia tem uma
espécie de individualidade his-
tórica. Daí a necessidade de
usar com ela, um método com-
plexo de observação. Fenôme-
no coletivo, ela exige um olhar
múltiplo; processo único,é pre-
ciso descrevê-la no que tem de
singular, acidental e imprevis-
to."
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A questão das epidemias, presente desde o início
da história do Homem, é tratada nesse artigo, com especial
destaque para as alterações sofridas pelo conceito durante
o desenrolar da história e para as diversas práticas de
controle desenvolvidas em resposta a elas.

Através de diversas citações extraídas de pensadores e
cientistas de diferentes épocas buscou-se retratar essas
alterações históricas.

EPIDEMIAS

O caráter distintivo das Epidemias está em sua mani-
festação coletiva e singular; coletiva enquanto fenômeno
que atinge grupos de indivíduos provocando alterações no
modo de "andar a vida" e singular enquanto ocorrência
única na unidade de tempo e espaço em que ocorre.3

As práticas de intervenção utilizadas para o combate
às epidemias refletem, de um lado o conhecimento que se
tem do fenômeno e de outro lado, as formas de atuação
do Estado em cada período histórico.

As epidemias estiveram sempre presentes na História
do homem na Terra, intensificando-se nas épocas de transi-
ção entre os modos de produção e nos momentos de crise
social.

Inúmeros são os relatos de epidemias durante a
Antigüidade e a Idade Média, entretanto, é no período de
transição entre o modo de produção feudal e o modo de
produção capitalista (mercantilismo) que as "pestes"
assumem proporções devastadoras.

As palavras latinas "pestes" e "pestilentia" são usadas
para indicar qualquer doença com mortalidade elevada
que acomete um grande número de pessoas ao mesmo
tempo, sem indicar, obrigatoriamente, a doença em ques-
tão.

A Peste Negra, pandemia de peste bubônica, do sé-
culo XIV, provocou grande impacto na população dos países
europeus. As citações seguintes demonstram as concepções
à cerca dessa epidemia e as práticas preventivas e terapêu-
ticas da época.

"Devido a uma infecção do hálito que se
espalhou em torno deles enquanto falavam um
infectava o outro. . . . e não só faziam morrer quem quer que



falasse com eles como também quem quer que comprasse,
tocasse ou tirasse alguma coisa que lhes pertencesse. "
(Michele Piazza, monge franciscano)

"Como autodefesa não havia nada melhor que fugir
da região antes que ficasse infectada e tomar purgativos de
pípulas de aloés, diminuir o sangue pela flebotomia e
purificar o ar pelo fogo, reconfortar o coração com o
sene e coisas perfumadas e abrandar os humores com terra
da Armênia e resistir à putrefação por meio de coisas ácidas. "
(Guy de Chauliac, médico)

"Em meio a tanta aflição e a tanta miséria da nossa
cidade (Florença) a reverenda autoridade das leis, tanto
divinas como humanas, caia e dissolvia-se.
Os ministros e executores das leis, assim como os outros
homens estavam todos mortos, ou enfermos ou tinham
perdido os seus familiares, de modo que não podiam
desempenhar função alguma. Por decorrência deste estado,
era lícito a todos fazer o que bem lhes agradasse. "
(Boccacio)

As medidas profiláticas recomendadas pela Faculdade
de Paris, em 1348, compreendiam a fumigação dos domicí-
lios com incenso de flores de camomila bem como as praças
e lugares públicos. As pessoas deveriam abster-se de comer
galinha ou carnes gordas e azeite. Não deveriam dormir
após a aurora, os banhos eram considerados perigosos e
as relações sexuais, fatais. O quarto dos doentes deveria
ser lavado com vinagre e água de rosas.2

Apesar do conhecimento existente a respeito do
contágio, derivado das observações empíricas, ser relativa-
mente bom, o desconhecimento sobre os mecanismos da
doença e sobre as medidas terapêuticas levava à adoção de
práticas absolutamente ineficazes revestidas apenas de
valor ritual.

Ainda no século XIV foi instituída, em alguns portos ita-
lianos, a quarentena que consistia no isolamento de mari-
nheiros provenientes de áreas endêmicas ou epidêmicas,
durante 40 dias, antes de poderem penetrar nas cidades.2

No século XVII a teoria miasmática é apresentada de
forma mais elaborada por Boyle e Sydehan. Para explicar o
aparecimento das epidemias Sydehan utilizou o conceito de
constituição epidêmica:

"Há diferentes constituições em diferentes anos. Elas
se originam, nem do calor nem do frio, nem da umidade
nem da secura mas elas dependem de certas misteriosas e
inexplicáveis alterações nas entranhas da Terra. Pelos seus
eflúvios, a atmosfera torna-se contaminada e os organismos
dos homens são predispostos e determinados."

"Se as entranhas da Terra, sob várias alterações, pelo
vapores que exala, contaminam o ar, ou se a atmosfera está
modificada por algumas alterações induzidas por conjun-
ções peculiares de algum corpo celeste, a verdade é que em
um certo momento, o ar é material cheio de partículas
que são hostis à economia do corpo humano, assim como



em outras vezes ele está impregnado com partículas prove-
nientes da desagregação dos corpos de diferentes espécies
de animais selvagens. Sempre que recolhemos, com nossa
respiração, tais miasmas nocivos e naturais, misturando-
os ao nosso sangue, caindo em doenças epidêmicas que
eles são aptos em engendrar, a Natureza chama a febre
como seu instrumento usual para expelir do sangue qual-
quer material hostil que possa emboscá-lo. Essas doenças
são usualmente chamadas epidêmicas."4

As doenças epidêmicas são vistas como entidades
qualitativamente diferentes daquelas doenças não epidê-
micas. É um certo estado, da atmosfera, a causa de tais
doenças. A noção de contágio está presente, por meio da
idéia de partículas que são aspiradas. A compreensão das
causas dos miasmas não é absolutamente clara, porém, a
idéia do miasma e de seu mecanismo de ação sobre o indi-
víduo é suficientemente lógica para ser aceita. As medidas
profiláticas vão estar voltadas para a higiene e o saneamento
ambiental. A obrigatoriedade do sepultamento, por exem-
plo, evitaria a contaminação da atmosfera pelas partículas
provenientes da decomposição dos corpos.

Foucault, comentando a concepção de epidemia, da
medicina das espécies, no século XVIII afirma:

"Nem toda constituição é epidemia mas a epidemia é
uma constituição de tessitura mais compacta de fenômenos
constantes e mais homogêneos . . . a epidemia é mais do
que uma forma particular de doença. E, no século XVIII, um
modo autônomo, coerente e suficiente de ver a doença...
Não há diferenças de natureza ou espécie entre uma doença
individual e um fenômeno epidêmico; basta que uma afec-
ção esporádica se reproduza algumas vezes e simultanea-
mente, para que haja epidemia. Problema puramente arit-
mético de limiar, o esporádico é apenas uma epidemia infra-
liminar. Trata-se de uma percepção não mais essencial
e ordinal como a da medicina das espécies, mas quantitativa
e cardinal."3

Assim, a essência da epidemia não está mais nessa
ou naquela doença mas seu suporte é dado por um conjunto
de circunstâncias existentes em um lugar, em um certo
tempo. A doença sempre se repete, enquanto a epidemia,
nesse sentido, é única. O que faz da epidemia um fato único
é a especificidade do contexto no qual ela ocorre e não a
essência da doença em questão.

Paralelamente, desenvolve-se no século XVIII, o con-
junto de ações estatais sobre a saúde pública, que se conven-
cionou chamar de "Polícia Médica". A intervenção do
Estado no que diz respeito à saúde se amplia, incluindo a
fiscalização dos locais de trabalho, a obrigatoriedade
da incineração ou sepultamento dos cadáveres, controle
sobre o comércio de alimentos, saneamento das habitações
e outras medidas visando a melhoria das condições de
vida urbana.5

No século XIX, como um desdobramento das idéias
desenvolvidas durante a Revolução Francesa a respeito das



relações entre condições sócio-econômicas e saúde, conso-
lida-se a concepção de Medicina Social, principalmente na
França e na Alemanha, por influência do próprio desenvol-
vimento das ciências humanas nesses países.

Virchow, um dos principais expoentes dessa corren-
te, desenvolveu uma teoria das doenças epidêmicas a partir
do estudo da epidemia de tifo na Silésia em 1847.

A investigação dessa epidemia levou-o a concluir
que as causas eram sociais, políticas e econômicas mais do
que biológicas e físicas. A epidemia é vista, então, como
uma manifestação do desajustamento social e cultural.5

"Se a doença é uma expressão de vida individual
sob condições desfavoráveis, a epidemia deve ser indicativa
de distúrbios em maior escala da vida da massa."

"As epidemias não apontarão sempre para deficiên-
cias da sociedade? Pode-se apontar como causas as condi-
ções atmosféricas, as mudanças cósmicas gerais e coisas
parecidas, mas em si e por si estes problemas nunca causam
epidemias. Só podem produzi-las onde devido a condições
sociais de pobreza, o povo viveu durante muito tempo em
uma situação anormal."5

Virchow classificava as epidemias em naturais e artifi-
ciais conforme fossem causadas por mudanças nas condi-
ções de vida ocorridas espontaneamente, através de acon-
tecimentos naturais ou artificialmente devido ao modo de
vida. As epidemias artificiais, segundo ele, eram produzidas
pela falsa cultura, isto é, a cultura não acessível a todas as
classes. Portanto, a existência de tais epidemias indicava
as falhas da organização política e social afetando, predomi-
nantemente, as classes dominadas. Também podiam ser to-
madas como manifestação do processo histórico em trans-
formação.

"A história mostrou mais de uma vez como os desti-
nos dos maiores impérios foram decididos pela saúde de
seu povo e de seu exército; não há mais dúvida de que a his-
tória das c r e n ç a s epidêmicas deve ser uma parte insepa-
rável da história cultural da humanidade . As epidemias
correspondem a grandes sinais de alerta que mostram ao
verdadeiro estadista que um distúrbio ocorreu no desenvol-
vimento de seu povo, que nem mesmo uma política carac-
terizada pelo desinteresse pode negar."5

Diante de tal concepção, a prática de intervenção
não poderia continuar sendo a da "Polícia Médica". Os
defensores da Medicina Social atribuíam ao Estado o cuida-
do à saúde, mas propunham profundas alterações na organi-
zação política e social.

"A primeira tarefa do medico é polít ica; a luta con-
tra a doença deve começar por uma guerra contra os maus
governos; o homem só será total e definit ivamente sadio
se for primeiramente liberto."3

Concomitantemente ao desenvolvimento da Medicina
Social na França e Alemanha, começa a tomar forma na
Inglaterra a reforma sanitária que, sem negar as relações
existentes entre as condições de vida e a presença de doen-



ças, propõe-se a intervir sobre certos aspectos da vida urba-
na sem modificar a organização social.

Com a derrota dos movimentos políticos aos quais se
vinculavam os defensores da Medicina Social e com as
descobertas bacteriológicas, a corrente reformista conso-
lidou-se. Os problemas são deslocados da esfera da produ-
ção para os "hábitos morais" da população trabalhadora e a
prática educativa baseada na transmissão de principios hi-
giênicos adequados.

Snow, em seus famosos estudos das epidemias de
cólera em Londres, publicados em "Sobre a maneira de
transmissão da cólera" afirma:

". . . nada favorece mais a propagação da cólera
que a ausência de asseio pessoasl, seja proveniente de há-
bito ou de escassez de água . . . a menos que tais pessoas
(as que cuidam dos doentes) sejam extremamente limpas
em seus hábitos e lavem as mãos antes de comer, é inevitá-
vel que acidentalmente engulam um pouco de excreção e
depositem alguma no alimento em que tocam ou preparam,
alimento esse que é comido pelo resto da família, a qual,
em se tratando da classe trabalhadora- freqüentemente é
obrigada a fazer as refeições no quarto do doente."6

Entre as providências a serem adotadas durante as
epidemias de cólera Snow propõe: asseio escrupuloso das
pessoas que cuidam dos doentes, lavagem imediata das
roupas dos doentes, ferver e filtrar a água para beber,
comer apenas alimentos cozidos ou fritos, isolamento do
doente, informação ao povo sobre a transmissibilidade da
doença.

Para prevenir a ocorrência de epidemias o autor pro-
põe um sistema eficiente de drenagem, abastecimento de
água de boa qualidade, criação de hospedarias para indi-
gentes pobres em geral, inculcar hábitos de asseio pessoal
em todos, manter vigilância sobre as pessoas e navios pro-
venientes de regiões infectadas.

O caráter da reforma sanitária está presente nessas
medidas assim como a redução da determinação social aos
hábitos e modos de vida das populações pobres está eviden-
te na discussão sobre o modo de transmissão da doença.

A crítica que aqui está sendo feita ao trabalho de
Snow não pretende invalidar a grande contribuição, por ele
dada ao conhecimento da cólera e de seu mecanismo de
transmissão, bem como ao desenvolvimento do método de
investigação epidemiológica; pretende apenas ressaltar a
reformulação sofrida pela concepção de causação social
das epidemias, ocorridas na Inglaterra.

No final do século XIX e início do século XX as
epidemias aparecem relacionadas, inicialmente, à expan-
são imperialista das potências européias e dos Estados
Unidos e, posteriormente, nos países do Terceiro Mundo.

A respeito desse período Breilh comenta:
"Em vez de incorporar achados como os microbioló-

gicos ao enfoque integrador dos anticontagionistas (defen-
sores da Medicina Social) situando os germes como uma



condição necessária mas insuficiente, se desfigurou o
processo, convertendo os germes e alterações funcionais
na causa única das doenças. O capitalismo logrou assim
mistificar a saúde-doença, escondeu sob o tapete da unicau-
salidade a epidemiologia Virchowiana mais ampla. . . ."1

As dificuldades encontradas pelos conquistadores
no desbravamento das colônias tornaram prioritários os
estudos das "moléstias tropicais". O enfoque dado a essas
pesquisas visava tornar claro que as agressões sofridas pelos
homens eram provenientes de causas naturais e totalmente
desvinculadas da forma de organização social dominante.

Até a década de 40 deste século, vários projetos
financiados por fundações americanas ou patrocinadas por
instituições internacionais foram levados a cabo no sentido
de erradicar doenças como a malária, a febre amarela e a
oncocercose.

Bastante ilustrativas com relação aos objetivos de tais
projetos são as palavras do Vice-Presidente da "United
Fruit Company" citadas por Breilh:

"Nas áreas subdesenvolvidas em que têm se insta-
lado as companhias norte-americanas, obtendo sucesso de
grandes empresas, e onde ainda hoje continuam, um dos
principais fatores foi o estabelecimento de condições de
saúde sob as quais as pessoas pudessem não apenas existir
mas trabalhar . . . não teria sido possível extrair minérios,
plantar bananas, nem retirar petróleo se este aspecto funda-
mental não houvesse sido considerado"1

A adoção do modelo unicausal determinou que os
programas de intervenção da época, estivessem voltados
para a erradicação das doenças. Imaginava-se que os desen-
volvimentos científico e tecnológico propiciariam os instru-
mentos necessários a esse fim.

Na década de 30, Soper ratificou a impossibilidade de
tais medidas sugerindo a adoção de metas como "controle,
em nível razoável, dessas doenças", ao invés da erradicação.

No pós-guerra surgem os conceitos de contenção e
vigilância de clara inspiração mili tar . A Saúde Pública
passa a adotar a visão do "inimigo" e de sua "contenção"
Para ilustrar o fenômeno Garcia cita o trecho de relatório
referente ao controle de Anopheles gambiae:

"A estratégia da campanha foi como a estratégia da
batalha de Bulge. O inimigo teve que ser inicialmente conti-
do dentro da área em que havia assestado seu domínio
para então ser cercado e eliminado."

O mesmo relatório termina afirmando:
" . . . o preço da liberdade é a eterna vigilância, sejam

os mosquitos a ameaça, ou as vis intenções do homem."1

No final dos anos 60 e início da década de 70 a noção
de contenção é substituída pela "Vigilância Epidemioló-
gica" que pressupõe o alerta constante e o desencadea-
mento de ações de controle imediatas a fim de circunscrever
o problema em sua fase inicial.

As sucessivas alterações da estrutura social, principal-
mente nos países não desenvolvidos, na conjuntura de crise



dos anos 70 propiciaram a reinstalação de muitos problemas
cujo controle era tido como satisfatório. Nessa condição
incluimos as recentes epidemias de malária, febre amarela
silvestre e dengue, que vêm acometendo vários países da
América Latina.

Desta forma, a questão das epidemias torna-se mais
uma vez presente, pondo em cheque, a maneira habitual
de concebê-las e controlá-las.

Epidemics, a subject that has been present since the
beginnings of Man's history, is treated in this article with
special emphasis on the changes that the concept
underwent during the course of History and on the several
pratices of control that were developed in response to it.

Scientists ans thisnkers of different periods are
quoted, in search of a picture of these historical changes.
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